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 Resultados antes de juros, impostos, depreciações e amortizações. 
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Sumário 

A Conta não apresenta informação sobre as operações ativas realizadas pelas entidades 
públicas reclassificadas, o que impede a certificação do cumprimento do respetivo limite 
legal. 

No final de 2019, os ativos financeiros da Região Autónoma dos Açores totalizavam 345 mi-
lhões de euros, montante que inclui a carteira das participações financeiras, com o valor 
nominal de 330,7 milhões de euros, acrescido do montante dos empréstimos concedidos 
pela Administração Regional direta e pelos serviços e fundos autónomos (excluindo as en-
tidades públicas reclassificadas), perfazendo a quantia de 14,3 milhões de euros. 

O desempenho financeiro das entidades sob controlo da Região, em particular das que 
constituem o sector público empresarial regional, voltou a deteriorar-se de forma significa-
tiva em 2019. Em termos agregados, os encargos da dívida representaram 59,7% dos recur-
sos obtidos através das respetivas atividades operacionais (EBITDA), acentuando o grau 
de descapitalização e o nível de endividamento. 

Assim, a dívida das entidades sob controlo da Região manteve a trajetória ascendente evi-
denciada em anos anteriores, tendo aumentado 59,9 milhões de euros (+5,7%), em 2019, 
fixando-se em 1 102 milhões de euros, no final deste ano. 

Parte destas responsabilidades, perfazendo 263,4 milhões de euros – menos 31,1 milhões 
de euros (-10,6%) do que em 2018 –, dizia respeito a dívida contraída por entidades públi-
cas reclassificadas, integrando, por conseguinte, a dívida pública regional. 

Por seu turno, a dívida das entidades públicas fora do perímetro orçamental registou um 
acréscimo de 91 milhões de euros (+12,2%), ascendendo a 838,5 milhões de euros, no final 
de 2019, dos quais 391 milhões de euros (46,6%) diziam respeito ao grupo SATA. 

Apesar das melhorias observadas em 2019, continua a não ser prestada informação com-
pleta acerca da natureza, composição e afetação dos bens que integram o património não 
financeiro do sector público administrativo regional.  
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1. Introdução 

1.1. Fundamento, âmbito e objetivos 

1 O programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas para 
2020  prevê a realização de ações preparatórias do Relatório e Parecer sobre a Conta da 
Região Autónoma dos Açores de 2019. 

2 A presente ação incide sobre o património regional, enquadrando-se no Plano Trienal 2020-
2022, no Objetivo Estratégico OE 3 – Contribuir para que os gestores de dinheiros e ativos 
públicos respondam pela sua gestão e no Eixo Prioritário 3.4 – Realizar as ações de carácter 
obrigatório e recorrente. 

3 Os objetivos da presente ação preparatória consistiram na apreciação da legalidade e da 
correção financeira das operações, da posição e desempenho financeiros das entidades 
controladas pela Região Autónoma dos Açores, bem como da atividade financeira nos res-
petivos domínios, em cumprimento do estabelecido no artigo 41.º, aplicável por remissão 
do n.º 3 do artigo 42.º, da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTC). 

4 O âmbito da ação abrangeu as entidades do sector público regional e a atividade financeira 
desenvolvida pelas mesmas no decurso de 2019. Foram excluídas no âmbito da análise as 
outras entidades direta ou indiretamente participadas, mas em relação às quais a Região 
não exerce controlo . 

5 Pretende-se que o resultado desta ação contribua para o Relatório e Parecer sobre a Conta 
da Região Autónoma dos Açores de 2019, o qual será baseado numa síntese das observa-
ções efetuadas nos relatos das diversas ações preparatórias, incluindo as respostas apre-
sentadas em contraditório e a apreciação que sobre as mesmas vier a ser feita, sem prejuízo 
da adequada divulgação dos resultados dessas mesmas ações preparatórias. 

1.2. Condicionantes e limitações 

6 Não obstante as melhorias constatadas comparativamente a anos anteriores, a Conta con-
tinua a não apresentar informação completa e sistematizada no domínio do património.  

7 Com efeito, a Conta é omissa quanto a eventuais créditos detidos pelas entidades públicas 
reclassificadas, quer sobre as demais entidades públicas fora do perímetro orçamental, 
quer sobre entidades privadas, designadamente no que diz respeito aos movimentos ocor-
ridos no exercício e às posições no início e no final do mesmo.  

8 Não é igualmente prestada informação sobre a realização de outras operações ativas por 
parte daquelas entidades integradas no perímetro orçamental. 

                                                      

Aprovado pela Resolução n.º 1/2019-PG, do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 20-12-2019, publicada do 
Diário da República, 2.ª série, n.º 15, de 22-01-2020, p. 165, e no Jornal Oficial, II série, n.º 250, de 27-12-2019, p. 13587. 

 A definição de controlo consta da Norma de Contabilidade Pública (NCP) 22 – Demonstrações Financeiras Consolidadas, 
pontos 3 e 4.  

http://portal/sites/dcp/UAT-PIQ/B_documentos/Planeamento/Programa%20Trienal%202020-2022/PROGRAMA%20TRIENAL%202020-2022.pdf
http://portal/sites/dcp/UAT-PIQ/B_documentos/Planeamento/Programa%20Trienal%202020-2022/PROGRAMA%20TRIENAL%202020-2022.pdf
https://dre.pt/application/file/a/128366727
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/f0da53f7-2794-4245-9053-45860c827f34/pdfOriginal
http://www.cnc.min-financas.pt/pdf/SNC_AP/Instrumentos%20Contabilisticos/NCP_22.pdf
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9 Relativamente ao património não financeiro, os elementos constantes do relatório da 
Conta (volume I) estão limitados pela ausência de informação referente a algumas entida-
des públicas reclassificadas e pelas dúvidas que suscita a informação prestada. 

1.3. Contraditório 

10 Para efeitos do contraditório institucional, em conformidade com o disposto no artigo 13.º 
da LOPTC, o relato foi remetido ao Gabinete do Vice-Presidente do Governo Regional dos 
Açores e à Direção Regional do Orçamento e Tesouro. 

11 Já após o início do mandato do XIII Governo Regional, respondeu a Secretaria Regional das 
Finanças, Planeamento e Administração Pública. 

12 A resposta apresentada em contraditório foi tida em conta na elaboração do presente rela-
tório e encontra-se transcrita em anexo, em conformidade com o disposto na parte final do 
n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC. Será também referida, sintetizada ou transcrita no Relatório 
e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2019. As alterações efetuadas 
na sequência da resposta dada em contraditório encontram-se realçadas a cinzento.  

  



 

7 

2. Património financeiro 

2.1. Ativos financeiros 

13 Os ativos financeiros da Região Autónoma dos Açores são constituídos por participações 
financeiras e por créditos resultantes de empréstimos concedidos. 

14 O relatório da Conta apresenta a relação das participações nas empresas do sector público 
empresarial regional e em entidades não societárias. Essa relação indica a percentagem de 
participação pública, mas não a quantifica em termos financeiros . 

15 Por outro lado, como já foi assinalado, a Conta é omissa quanto a eventuais créditos deti-
dos pelas entidades públicas reclassificadas, apresentando apenas os dados relativos às 
operações concretizadas pelas restantes entidades do perímetro . 

16 Com base nos documentos de prestação de contas das entidades participadas, à data de 
31-12-2019, a carteira de participações financeiras diretas  tinha o valor nominal de 330,7 mi-
lhões de euros, mais 1,6 milhões de euros do que em 2018. De acordo com os mapas 
anexos ao relatório da Conta, os empréstimos concedidos pela Administração Regional 
direta e pelos serviços e fundos autónomos (excluindo as entidades públicas reclassifica-
das) ascendiam a 14,3 milhões de euros, perfazendo o total dos ativos financeiros de 345 
milhões de euros . 

Quadro 1 – Posição da carteira de participações financeiras e dos empréstimos concedidos 

 

 

                                                      

 Cfr. relatório da Conta (volume I), pp. 68 e 114. 

 Cfr. §§ 7 e 8, supra. 

 Não se inclui as participações indiretas, uma vez que estas seriam anuladas na consolidação das contas das entidades 
envolvidas. 

 Cfr. relatório da Conta (volume I), quadro A20. 
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2.2. Participações financeiras 

2.2.1. Caracterização 

17 A Região Autónoma dos Açores detém participações financeiras, diretas e indiretas, em so-
ciedades constituídas nos termos da lei comercial e em entidades públicas empresariais, as 
quais constituem o sector público empresarial regional , bem como em diversas instituições 
sem fins lucrativos públicas . 

18 No esquema seguinte, apresentam-se as entidades do sector público empresarial regional, 
distribuídas por sector de atividade económica, e as instituições sem fins lucrativos públi-
cas, bem como as correspondentes participações diretas, indiretas e/ou cruzadas . 

19 A Conta espelha a informação apresentada, embora sem evidenciar as percentagens de 
participação nas instituições sem fins lucrativos públicas . 

                                                      

 Através destas entidades, a Região detém igualmente participações financeiras indiretas em sociedades comerciais rela-
tivamente às quais não exerce controlo, razão pela qual tais participadas não integram o sector público empresarial 
regional.  

 As associações Centro Açoriano de Leite e Laticínios e Centro de Estratégia Regional para a Carne dos Açores não foram 
qualificadas como tal, em virtude de não se dispor de informação que permita considerá-las entidades sob controlo da 
Região (cfr. indicadores de controlo definidos no ponto 2.39 do Regulamento (UE) n.º 549/2013 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 21-05-2013, utilizados como critérios de delimitação sectorial no âmbito do SEC 2010). 

 No Apêndice I, apresenta-se informação detalhada relativa às entidades controladas pela Região Autónoma dos Açores, 
incluindo a percentagem de participação e de controlo, com exceção das empresas SATA Express INC. CAN e Azores 
Express INC. USA, relativamente às quais não se dispõe dos respetivos processos de prestação de contas. 
 Cfr. relatório da Conta (volume I), pp. 68 e 114. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R0549&qid=1538653427946&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R0549&qid=1538653427946&from=PT
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Verdegolf, SA

100,00%

20,00%

Oniaçores, SA

25,91% Fund. Eng. José Cor.

0,001%

33,68%

40,00%

62,63%

74,90%

60,00%

EDA Renováveis,SA

Saúde

0,001%

10,00%

100,00%

100,00%

100,00%

Saudaçor, SA *

HDESPDL, EPER

HSEIT,EPER

HH, EPER

100,00%

99,68%

Globaleda, SA

Oniaçores, SA

NOS Açores, SA

Segma, Lda

Cultura

50,00% AAFTH

100,00%

15,00%

AAFTH

Transportes 

aéreos

Energia

90,00%

50,10%

14,29%
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100,00%

Azorina, SA

100,00% Lotaçor, SA 100,00%
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pescas e 
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51,00% PJA, SA

Atlântico line, SA

100,00% IROA, SA

100,00%

100,00%

20,00%

SATA Air Açores, SA

Sinaga, SA

SDEA, EPER

AD AirCentre ***

RAA

Teatro       

M icaelense, SA
99,81%

100,00%
Portos dos       

Açores, SA

Serviços 

diversos

* Extinta através do Decreto Legislativo Regional n.º 25/2019/A, de 15 de novembro, com efeitos a 23-12-2019.

Operterceira, Lda

** 50,56% através da Região Autónoma dos Açores e 49,44% pelo Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao 

Desenvolvimento Económico.

Instituições 

sem fins 

lucrativos 

-

- PCTTER ****

**** São associados fundadores a Direção Regional de Ciência e Tecnologia e a Câmara de Comércio de Angra do 

Heroísmo.

Assoc. Geoaçores78,95%

70,00%

- Centro Aç. Leite Lat.

53,85% ADFM A

85,71% Ass. RAEGE Açores

Nonagon

65,59% INOVA

EDA, SA

6,18%

16,03%

60,87%

20,00%

83,97%

100,00%

ENTA92,11%

Obs. Turis. Açores55,56%

- CERCA

PJCSC, Lda

*** Constituída pela Região Autónoma dos Açores e pela Fundação para a Ciência e Tecnologia, I.P.

Santa Catarina, SA

Ilhas de Valor, SA **

M elo Abreu, Lda

100,00%

INOVA

Fund. Eng. José Cor.

Oniaçores, SA

Opertri, Lda

Atlântico line, SA

Naval Canal, Lda

Operpdl, Lda

Segma, Lda

Norma-Açores, SA Contro lauto, Lda

0,77%

25,00%

EDA Renováveis,SA0,32%

Azores Express INC. 

USA

SATA Express INC. 

CAN

Ass. RAEGE Açores

SATA Gestão de 

Aeródromos, SA

100,00%
SATA Internacional - 

Azores Airlines, SA

0,75%

100,00%

100,00%
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20 O quadro seguinte evidencia a distribuição das participações financeiras por sectores de 
atividade, destacando as relativas a entidades públicas reclassificadas, incluídas no perí-
metro orçamental: 

Quadro 2 – Participações financeiras da Região Autónoma dos Açores – Resumo 

       

 

2.2.2. Reestruturação do sector público empresarial regional 

21 Através da Resolução do Conselho do Governo n.º 74/2018, de 20 de junho, o Governo 
Regional aprovou um plano de reestruturação do sector público empresarial regional. 

22 Confirma-se a análise efetuada no relatório da Conta relativa à execução das medidas pre-
vistas . 

23 Em resultado da reestruturação que tem vindo a ser executada, o sector público empresa-
rial regional integrava, no final de 2019, 10 sociedades constituídas nos termos da lei co-
mercial e quatro entidades públicas empresariais, participadas diretamente pela Região 
Autónoma dos Açores, que detinha igualmente o controlo direto de nove instituições sem 
fins lucrativos públicas . 

                                                      

 Cfr. relatório da Conta (volume I), p. 67.  

 Para além destas, a Região detém participações indiretas na ENTA – Escola de Novas Tecnologias dos Açores, através 
do INOVA – Instituto de Inovação Tecnológica dos Açores, e na Fundação Engenheiro José Cordeiro, por intermédio da 
EDA, S.A., e da EDA Renováveis, S.A. (cfr. Apêndice I). Participa ainda no Centro Açoriano de Leite e Laticínios e no 
Centro de Estratégia Regional para a Carne dos Açores, associações sobre as quais não se dispõe de informação relativa 
ao grau de controlo público. 

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/2503a620-a0de-4021-a50a-6b5a09aa9fa6/pdfOriginal
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2.3. Síntese da posição financeira e desempenho das entidades controladas 

2.3.1. Aspetos metodológicos 

24 Na análise subsequente, adotou-se o conceito legal de passivo exigível ou dívida total utili-
zado no artigo 40.º da Lei das Finanças das Regiões Autónomas, o qual engloba «os em-
préstimos, os contratos de locação financeira e quaisquer outras formas de endividamento 
(…) junto de instituições financeiras, bem como todos os restantes débitos a terceiros de-
correntes de operações orçamentais» . 

25 Estão assim excluídas as responsabilidades assumidas perante terceiros resultantes de 
operações extraorçamentais , que em termos de contabilidade patrimonial se encontram 
registadas nas contas “Estado e outros entes públicos” e “Outras contas a pagar”. 

26 Porém, em virtude de não se dispor de informação que permita identificar os valores da 
dívida gerada por operações extraorçamentais registados nas referidas contas, optou-se 
por considerar no apuramento da dívida total os respetivos saldos credores, por estes re-
sultarem maioritariamente de operações orçamentais. 

27 Ainda com base no referido conceito legal, considera-se que a dívida financeira corres-
ponde aos empréstimos, contratos de locação financeira e quaisquer outras formas de en-
dividamento contraído perante instituições financeiras. As restantes obrigações, desde que 
originadas pela realização de operações orçamentais, constituem a dívida não financeira. 

28 Por outro lado, a informação económica e financeira das entidades foi obtida através dos 
respetivos processos de prestação de contas, sendo que, relativamente aos grupos EDA, 
SATA, Lotaçor, Portos dos Açores e Ilhas de Valor , foram consideradas as respetivas con-
tas consolidadas. 

                                                      

 Com vista à operacionalização deste conceito, admitiu-se que o passivo exigível ou dívida total corresponde às compo-
nentes do passivo, excluindo: 
 os “Adiantamentos de clientes” (no caso do referencial contabilístico do SNC-AP – Sistema de Normalização Con-

tabilística para as Administrações Públicas, a correspondente conta tem a designação de “Adiantamentos de clien-
tes, contribuintes e utentes”); 

  os “Credores por acréscimos de gastos”; 

 os “Passivos por impostos diferidos”; 

  os “Rendimentos a reconhecer”; 

 as “Provisões”; 

 os “Ajustamentos em subsídios”, estes últimos registados numa divisionária da conta “Outras contas a receber e 
a pagar”; 

 os valores referentes a dívida não orçamental (operações extraorçamentais) registados nas contas “Estado e outros 
entes públicos” e “Outras contas a receber e a pagar”. 

Os “Ajustamentos em subsídios” estão relacionados com ativos fixos tangíveis depreciáveis e intangíveis com vida útil 
desconhecida e dizem respeito ao imposto sobre o rendimento a pagar no futuro. 

 Nomeadamente a cobrança de receitas por conta de outrem ou a constituição e reforço de cauções e garantias. 

 No caso do grupo Ilhas de Valor, a dívida total foi considerada individualmente, uma vez que se tratava de duas entidades 
públicas reclassificadas – a Ilhas de Valor, S.A., e a Pousada de Juventude da Caldeira do Santo Cristo, L.da. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/73431772/view?q=lei+org%C3%A2nica+n.%C2%BA%202%2F2013
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29 As referências ao EBITDA entendem-se como sendo ao EBITDA ajustado . 

30 Com o propósito de facilitar a comparabilidade dos dados apresentados face a 2018, expur-
gou-se toda a informação da Saudaçor, S.A., relativa a este exercício, uma vez que em 
23-12-2019 se operou a dissolução e liquidação da empresa, por transmissão global do res-
petivo património para a Região . 

31 Por último, em 2019, o grupo SATA efetuou ajustamentos nas demonstrações financeiras 
consolidadas referentes ao exercício de 2018, pelo que, para efeitos de comparabilidade, se 
utilizaram as respetivas importâncias reexpressas. 

2.3.2. Indicadores 

32 Na Conta, é apresentada informação acerca do desempenho económico, da posição finan-
ceira e da dívida financeira das entidades controladas pela Região , caracterizando, neste 
último caso, as operações que ainda não tinham atingido a maturidade, com referência ao 
final de 2019 . 

33 Alguns dos valores constantes do relatório da Conta divergem dos considerados na análise 
seguinte, em função das diferentes metodologias utilizadas. 

34 No final de 2019, o universo das entidades controladas apresentava, em termos agregados : 

 Capitais próprios negativos de 110,1 milhões de euros (em 2018, 30,7 milhões de 
euros); 

 Dívida total de 1 102 milhões de euros, mais 59,9 milhões de euros do que em 2018 ; 

                                                      

 O EBITDA ajustado corresponde aos resultados antes de depreciações, gastos de financiamento e de impostos, expur-
gados das rubricas não recorrentes ou que não estejam diretamente relacionadas com a atividade operacional da enti-
dade (ganhos e perdas em subsidiárias, provisões, imparidades, etc.). Trata-se, pois, de um indicador que proporciona 
informação útil sobre a capacidade de as entidades gerarem recursos através das respetivas atividades operacionais. 

 Nos termos previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 25/2019/A, de 15 de novembro. O registo do encerramento da 
liquidação da empresa foi efetuado em 18-05-2020.  

 Cfr. relatório da Conta (volume I), pp. 68 a 70 e 115 a 125. A informação prestada na Conta não inclui a relativa ao INOVA 
– Instituto de Inovação Tecnológica dos Açores, no que concerne à dívida financeira. 

 A caracterização das operações foi feita através da identificação dos seguintes elementos: instituições de crédito finan-
ciadoras; prazos e montantes contratualizados; taxas de juro; movimentos ocorridos no ano; e capitais em dívida em 
31-12-2019. Relativamente a algumas das operações, não foram divulgadas as taxas de juro aplicadas, designadamente 
nos casos de operações realizadas pela Atlânticoline, S.A., pela Associação Açoriana de Formação Turística e Hoteleira, 
pela Escola de Novas Tecnologias dos Açores, pela Sata Air Açores, S.A., e pela Portos dos Açores, S.A. Cfr. relatório da 
Conta (volume I), pp. 119 a 122).  

 Refira-se, mais uma vez, que para efeitos de comparabilidade dos dados apresentados, relativamente ao exercício de 2018, 
expurgou-se toda a informação da Saudaçor, S.A., e reexpressaram-se os montantes do grupo SATA – cfr. ponto 2.3.1., 
supra. Saliente-se, ainda, que o exercício de 2019 já não contempla os dados da Associação Turismo dos Açores, uma vez 
que a Região Autónoma dos Açores e a Sata Air Açores, S.A., se desvincularam da qualidade de associadas, com efeitos a 
01-01-2019 e a 11-09-2018, respetivamente, facto que influencia a comparabilidade de alguns dos indicadores apresentados. 

 Cfr. ponto 2.3.2.1., infra. 

https://dre.pt/home/-/dre/126207403/details/maximized
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 Gastos com o pessoal de 259,8 milhões de euros, mais 16,3 milhões de euros do que 
em 2018, respeitantes a 7 284 trabalhadores, mais 308 do que no ano anterior ; 

 Juros e gastos similares de 24,4 milhões de euros, mais 6,4 milhões de euros relati-
vamente ao exercício anterior; 

 EBITDA de 40,9 milhões de euros, face aos 15,4 milhões de euros gerados em 2018 
(+25,5 milhões de euros). Cabe notar que o valor do EBITDA inclui os rendimentos 
associados aos apoios financeiros públicos atribuídos pela Região Autónoma dos 
Açores à maioria destas entidades, no âmbito de contratos-programa e de outros 
instrumentos; 

 Resultados líquidos negativos de 83,2 milhões de euros (em 2018, -72 milhões de 
euros). 

35 No Apêndice II, apresentam-se alguns indicadores relativos universo das entidades contro-
ladas, dispostas de acordo com os critérios de delimitação sectorial do SEC 2010. 

Desempenho económico e posição financeira 

36 Seis das entidades apresentavam uma estrutura financeira profundamente desequilibrada, 
evidenciando uma situação de falência técnica (o valor dos passivos excedia o valor dos 
ativos), entre as quais se destacam os três hospitais e os grupos SATA e Lotaçor, que con-
centravam 59,1% da dívida total e 73,4% dos recursos humanos. 

37 Como o capital próprio destas entidades era negativo (-615 milhões de euros agregados), 
nas certificações legais de contas foram reiteradas as ênfases efetuadas em exercícios an-
teriores, associadas ao princípio da continuidade das operações, já que se encontram de-
pendentes do apoio financeiro da Região. 

38 No que concerne ao desempenho financeiro global, assistiu-se a um agravamento dos preju-
ízos em termos agregados de 11,2 milhões de euros. 

                                                      

 Cfr. ponto 2.3.2.2., infra. 
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Gráfico 1 – Indicadores agregados relativos às entidades controladas 
 pela Região Autónoma dos Açores – 2018-2019 

 

 

39 Os juros e gastos similares representaram 59,7% dos recursos obtidos através das atividades 
operacionais (EBITDA), facto revelador da insustentabilidade da dívida acumulada por estas 
entidades, pelo que o respetivo acesso ao mercado financeiro para a refinanciar continuará a 
depender na generalidade dos casos da prestação de garantias pela Região Autónoma dos 
Açores. 

40 É de salientar igualmente o agravamento do grau de descapitalização (em 140,8 milhões de 
euros dos capitais próprios/fundos próprios agregados, em resultado da incorporação dos 
prejuízos registados), bem como do nível de endividamento (aumento de 59,9 milhões de 
euros). 

Dívida das entidades controladas pela Região Autónoma dos Açores 

41 A dívida do universo das entidades controladas pela Região Autónoma dos Açores aumentou 
59,9 milhões de euros face a 2018 (+5,7%), atingindo 1 102 milhões de euros. 

Quadro 3 – Dívida das entidades controladas pela Região Autónoma dos Açores 

   
  

42 Do montante total da dívida das entidades controladas, 263,4 milhões de euros (23,9%) 
correspondem a dívida contraída por entidades públicas reclassificadas. Por conseguinte, 
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este montante está incluído na dívida pública regional. A dívida das entidades públicas 
reclassificadas registou, em 2019, um decréscimo de 31,1 milhões de euros . 

43 Por seu turno, a dívida das entidades públicas que não integram o perímetro orçamental 
totaliza 838,5 milhões de euros – mais 91 milhões de euros (12,2%), comparativamente ao 
exercício anterior. 

44 Em contabilidade pública, esta dívida não está contabilizada na dívida pública regional, mas 
é geradora de responsabilidades contingentes para a Região Autónoma dos Açores, nomea-
damente decorrentes da concessão de avales, cartas de conforto e um penhor de conta ban-
cária. No final de 2019, cerca de 336,7 milhões de euros de empréstimos contraídos por en-
tidades públicas que não integram o perímetro orçamental  tinham garantias prestadas pela 
Região, dos quais 179,9 milhões de euros (53,4%) respeitavam ao grupo SATA . 

45 A dívida das entidades públicas que não integram o perímetro orçamental está titulada, em 
99,9%, pelos grupos SATA (391 milhões de euros – 46,6%), EDA (296,6 milhões de euros 
– 35,4%), Portos dos Açores (77,5 milhões de euros – 9,2%)  e Lotaçor (47,8 milhões de 
euros – 5,7%), bem como pela Sinaga, S.A. (24,6 milhões de euros – 2,9%). 

46 O peso relativo da dívida do conjunto das entidades controladas é o seguinte: 

Gráfico 2 – Peso relativo da dívida total por entidade 

 

                                                      

 Esta diminuição é justificada, maioritariamente, pela desvinculação da qualidade de associadas da Associação Turismo 
dos Açores (ATA) por parte da Região Autónoma dos Açores e da Sata Air Açores, S.A. (em 12,3 milhões de euros), bem 
como pela assunção por parte da Administração Regional direta de parte da dívida dos três hospitais da Região. 

 Excetuando as instituições sem fins lucrativos públicas. 

 Cfr. relatório da ação preparatória 20-303PCR2 –Dívida e outras responsabilidades, ponto 3.7., quadro 7. 

 Neste caso, excluindo a dívida total da Atlânticoline, S.A., no montante de 4,1 milhões de euros, em virtude de esta 
empresa integrar o sector público administrativo regional. 

Sector da Saúde      
19,3%

Grupo EDA
26,9%

Grupo SATA
35,5%

Grupo PORTOS 
AÇORES

7,8%

Grupo LOTAÇOR
4,3%

Sinaga, S.A.
2,2%

Grupo Ilhas Valor, S.A
2,5%

Outras
1,4% (em percentagem)
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47 No Apêndice III, apresenta-se a relação das entidades participadas pela Região Autónoma 
dos Açores, por ordem decrescente da expressão da respetiva dívida total. 

Síntese 

48 Em síntese, a generalidade dos indicadores evidencia que a posição e desempenho financei-
ros das entidades sob controlo da Região Autónoma dos Açores se deterioraram de forma 
significativa, mantendo a tendência observada em anos anteriores. Estes dados não permi-
tem confirmar a referência que é feita no relatório da Conta no sentido de que «…  a estra-
tégia de ajustamento nas empresas do SPER que tem vindo a ser implementada, quer a 
nível da sua organização quer a nível da sua reestruturação, tornou o SPER mais robusto e 
capacitado para fazer face a este novo contexto socioeconómico» . 

Evolução do número de trabalhadores e dos gastos com o pessoal 

49 Em 2019, o sector público empresarial regional e instituições sem fins lucrativos públicas 
contaram com mais 308 trabalhadores para (+4,4%). Os gastos com o pessoal aumentaram 
16,3 milhões de euros.  

Quadro 4 – Gastos com o pessoal vs. número de trabalhadores 

   

50 O encargo médio anual por trabalhador registou um acréscimo de 2,2% face a 2018, fi-
xando-se nos 35,7 mil euros. 

51 O n.º 2 do artigo 20.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2019/A, de 24 de janeiro, 
determina, quanto às empresas públicas, que «[a]penas podem incorrer em aumentos dos 
encargos com pessoal relativamente aos valores de 2018 as entidades que demonstrem 
estar em causa o seu normal e regular funcionamento e o adequado desempenho da sua 
atividade» . 

52 Apesar do aumento dos encargos com o pessoal em 2019, o relatório da Conta não efetua 
qualquer referência sobre esta matéria. 

                                                      

 Cfr. relatório da Conta (volume I), pp. 66 e 67. 

 Conjugado com o n.º 2 do artigo 11.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2019/A, de 7 de janeiro. 

https://dre.pt/home/-/dre/118406932/details/maximized
https://dre.pt/home/-/dre/117612825/details/maximized
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2.3.3. Aspetos mais relevantes 

Saúde 

53 Os persistentes desequilíbrios de exploração registados pelos hospitais refletem-se na degra-
dação da respetiva posição financeira, conforme se pode constatar através da evolução dos 
fundos próprios. No final de 2019, os fundos próprios agregados ascendiam a -366,2 milhões 
de euros (-304,1 milhões de euros, em 2018), em consequência do agravamento da situação 
de falência técnica dos três hospitais . 

54 É de assinalar, igualmente, as recorrentes reservas expressadas nas certificações legais das 
contas destas três entidades, relacionadas com responsabilidades contingentes que, a tor-
narem-se efetivas, poderão ter impactos significativos na respetiva posição financeira . 

55 Na sequência do estabelecido no plano de reestruturação do sector público empresarial 
regional, foi concretizada a extinção da Saudaçor, S.A. . 

Transportes aéreos 

56 Em 2019, o grupo SATA registou um prejuízo consolidado de 53,4 milhões de euros, menos 
10,4 milhões de euros do que em 2018 (-16,2%). 

57 O prejuízo registado acentuou o grau de descapitalização do grupo SATA, que se encontra 
em situação de falência técnica desde 2014 . 

                                                      

 A propósito desta matéria, os auditores externos reiteraram as ênfases expressas nas certificações legais das contas de 
exercícios anteriores, alertando para a necessidade da adoção de medidas destinadas à resolução da situação dos fundos 
próprios negativos.  

 As reservas, comuns aos três hospitais, decorrem de não ter sido possível quantificar os eventuais efeitos nas demons-
trações financeiras associados às seguintes situações: 

 Riscos de cobrabilidade associados aos valores faturados a diversos subsistemas de saúde que não se encon-
travam adequadamente provisionados, referentes a serviços prestados aos respetivos beneficiários. 

 Anulação, reportada a 01-01-2010, dos saldos devidos às entidades do Serviço Nacional de Saúde pelos atos 
médicos prestados aos utentes oriundos dos Açores, responsabilidades que, desde a referida data, deixaram 
de ser contabilisticamente registadas, com base na reciprocidade, uma vez que os atos médicos prestados na 
Região a utentes do Serviço Nacional de Saúde também não são cobrados. 

A matéria relacionada com o princípio da reciprocidade, quanto à gratuitidade da prestação de cuidados de saúde pelo 
Serviço Nacional de Saúde aos utentes do Serviço Regional de Saúde, já tinha sido abordada no relatório da ação prepa-
ratória 17-308PCR2 – Património (p. 14), continuando a desconhecer-se a extensão das dívidas entre os dois sistemas de 
saúde, bem como os termos em que serão regularizadas.  

 Cfr. ponto 2.2.2., supra. 
 Em 31-12-2019, as demonstrações financeiras do grupo SATA evidenciavam um capital próprio negativo de 230,3 milhões 
de euros. A propósito desta situação, na certificação legal das contas consolidadas de 2019, é referido que «(…) as 
demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas com base na continuidade das operações, a qual se encontra 
dependente do apoio financeiro do acionista, da renovação do atual contrato de concessão do serviço público aéreo, 
regular no interior da Região Autónoma dos Açores a findar em Setembro de 2020, da renovação do contrato de con-
cessão de serviços públicos aeroportuários de apoio à aviação civil que findou em Junho de 2020, da rentabilidade futura 
das operações do Grupo, do recebimento da dívida das entidades estatais e da reestruturação financeira dos seus pas-
sivos remunerados, tendo ainda em consideração os impactos do vírus COVID-19 no setor do transporte aéreo e a 
incerteza gerada pelo mesmo na atividade operacional presente e futura do Grupo, (…). Deste modo, as demonstrações 
financeiras consolidadas não incluem qualquer ajustamento inerente à possibilidade de se vir a constatar que o pressu-
posto da continuidade não foi apropriado». 
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58 Face à dimensão dos prejuízos acumulados, o reforço dos capitais próprios do grupo SATA 
proporcionado pelas operações de aumento de capital é insuficiente para reverter a atual 
situação de falência técnica, evidenciada nas respetivas contas consolidadas. 

59 No final de 2019, a dívida total do grupo SATA cifrava-se em 391 milhões de euros, refletindo 
um agravamento de 98,7 milhões de euros face ao ano anterior (+33,8%). 

2.4. Operações ativas 

2.4.1. Operações divulgadas na Conta 

60 Tendo por base os elementos divulgados na Conta, os pagamentos efetuados no âmbito 
de operações ativas realizadas pela Administração Regional direta ascenderam a 38 mi-
lhões de euros . 

Quadro 5 – Operações ativas da Administração Regional direta 

 

 de 21 de fevereiro, 85/2018, de 

18 de julho, e 112/2018, de 29 de outubro

(*) Informação omitida na Conta. 

 

61 Recorda-se que, ao não ser apresentada informação acerca dos eventuais créditos detidos 
pelas entidades públicas reclassificadas, não é possível apurar a expressão global dos ativos 
financeiros detidos pelo sector público administrativo regional referentes a empréstimos 
concedidos, à data de 31-12-2019. 

2.4.2. Limite legal para a realização de operações ativas 

62 De acordo com o Decreto Legislativo Regional que aprovou o Orçamento para 2019, o Go-
verno Regional foi autorizado a realizar operações ativas até 40 milhões de euros . 

63 A informação prestada na Conta relativa à realização de operações ativas, incluindo o cál-
culo aí efetuado quanto à utilização do limite legal, não abrange as operações eventual-
mente realizadas pelas entidades públicas reclassificadas. 

64 Assim, apenas com base nestes elementos, não é possível certificar o cumprimento do limite 
legal para a realização de operações ativas.   

                                                      

 Cfr. relatório da Conta (volume I), pp. 62, 63, 80, 81 e 83. 

 Artigo 16.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2019/A, de 7 de janeiro. 

https://dre.pt/home/-/dre/117612825/details/maximized
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3. Património não financeiro 

3.1. Património não financeiro das entidades integrantes do perímetro de consolidação 

65 Na Conta, são apresentadas informações sobre os bens imóveis, móveis, viaturas e semo-
ventes que integram o património da Região Autónoma dos Açores, designadamente, a 
valorização do ativo bruto, as amortizações e provisões do período, bem como o ativo lí-
quido . 

66 Na apresentação que é feita, o património não financeiro das entidades integrantes do sec-
tor público administrativo regional foi dividido pela administração regional direta, pelos 
serviços e fundos autónomos e pelas entidades públicas reclassificadas. 

67 De acordo com o relatório da Conta, a Associação Açoriana de Formação Turística e Hote-
leira, a IROA, S.A., e a Saudaçor, S.A., não reportaram a informação relativa ao seu património 
não financeiro , facto que condiciona o apuramento da verdadeira expressão financeira. 

68 Acresce que, «… encontram-se ainda em processo de integração na ECR alguns imóveis 
que na mesma devem ser inscritos, designadamente aqueles que anteriormente estavam 
contabilizados nos SFA e de que não eram titulares legais» . 

69 Neste contexto, em 31-12-2019, o património não financeiro da Região Autónoma dos Aço-
res já contabilizado ascendia a 972,1 milhões de euros, sendo 878,8 milhões de euros res-
peitantes a bens imóveis (90,4%). 

70 Constata-se que o quadro inserido na Conta, com a discriminação da informação sobre o 
património não financeiro, contém erros de cálculo do ativo líquido dos bens móveis dos 
serviços e fundos autónomos não integrados no GeRFIP, bem como dos bens móveis, 
imóveis, viaturas e semoventes das entidades públicas reclassificadas . Em anexo, pro-
cede-se às devidas correções . Além disso, o mesmo quadro apresenta as “Amortizações 
e provisões do período”, sendo que estas, no entanto, respeitam às “Amortizações e pro-
visões acumuladas”. As incongruências assinaladas afetam a fiabilidade da informação di-
vulgada. 

71 Em contraditório, a Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração 
Pública mencionou que «[r]elativamente à informação apresentada no Quadro 87 a que se 
refere o § 70 da presente ação preparatória, refira-se que se trata, naturalmente, de um 
lapso, (…), pelo que junto se anexa o quadro corrigido». Consideram-se, assim, sanadas 
as incongruências detetadas. 

                                                      

 Cfr. relatório da Conta (volume I), p. 72. 
 Idem. 
 Idem, p. 71. 

 Idem, p. 72, quadro 87. 

 Cfr. Apêndice IV. 
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3.2. Gestão e inventariação do património imobiliário 

72 Nos termos do disposto no n.º 7 do artigo 113.º do Decreto-Lei n.º 280/2007, de 7 de 
agosto, e no Decreto Legislativo Regional n.º11/2008/A, de 19 de maio , foi aprovado o 
Programa de Gestão do Património Imobiliário da Região Autónoma dos Açores, através 
da Resolução do Conselho do Governo n.º 117/2019, de 21 de outubro, para o período com-
preendido entre 2019 e 2022. 

73 Consequentemente, de acordo com a informação prestada na Conta, 

«(…) foi elaborado o Programa de Inventariação, também com periodicidade plurianual, para 
o período compreendido entre os anos de 2020 a 2022, a ser aprovado por portaria do mem-
bro do Governo Regional com competência em matéria de finanças e património.». 

(…) 

«O acompanhamento e controlo da execução a efetuar pela DROT, é objeto de um relatório 
anual, o qual inclui a análise do grau de cumprimento do PGPIR.» . 

74 Verificaram-se melhorias na informação prestada na Conta, mas persistem ainda algumas 
limitações que afetam a verdadeira expressão do património não financeiro da Região . 

75 Tal facto traduz o não acolhimento pleno da recomendação formulada pelo Tribunal de 
Contas, reiterada desde 2007, no sentido de se concluírem os processos de inventariação 
e avaliação da situação patrimonial da Região Autónoma dos Açores , condição essencial 
para a elaboração do balanço consolidado do sector público administrativo regional . 

3.3. Operações relativas a bens patrimoniais 

76 De acordo com os dados divulgados na Conta , em 2019, a despesa paga pela Região 
Autónoma dos Açores no âmbito das operações com bens patrimoniais ascendeu a 
75,8 milhões de euros (-0,9% do que em 2018), enquanto a receita arrecadada foi de 1,6 mi-
lhões de euros (-2,1%). 

 

 

 

                                                      

 Alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 8/2017/A, de 10 de outubro. 
 Cfr. relatório da Conta (volume I), p. 74. 

 Cfr. § 9, supra. Em contraditório, foi realçada a publicação da Portaria n.º 131/2020, de 23 de setembro, que aprova o 
Programa de Inventariação Imobiliário da Região Autónoma dos Açores. 

 Cfr. 20.ª recomendação formulada no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2017. 

 Cfr. 3.ª recomendação formulada no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2018 , p. 110. 

 Valores constantes em várias páginas do volume 2 da Conta. 

https://dre.pt/application/file/a/637309
https://dre.pt/application/file/a/249388
https://jo.azores.gov.pt/#/ato/b6d2f1e3-f6b0-420a-9ae8-2f06c253520c
https://dre.pt/application/file/a/108280364
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2017/sratc-cra-2017.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Paginas/detalhe.aspx?dset=2018
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Quadro 6 – Operações sobre bens patrimoniais – Receita e despesa 

      

       

3.4. Regime jurídico da gestão dos imóveis do domínio privado 

77 O regime jurídico da gestão dos imóveis do domínio privado da Região Autónoma dos 
Açores impõe que o Governo Regional apresente à Assembleia Legislativa, nos 90 dias 
seguintes ao fim de cada ano civil, um relatório sobre a aquisição, oneração e alienação de 
imóveis do domínio privado da Região e dos institutos públicos regionais, bem como um 
relatório sobre a cedência, o arrendamento e a locação financeira de bens imóveis . 

78 No relatório da Conta, é referido que «(...) foi elaborado até 31 de março do corrente ano, 
a fim de ser remetido à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores o relatório 
referente ao ano de 2019 sobre a aquisição, oneração e alienação de imóveis do domínio 
privado da Região e dos institutos públicos regionais e sobre a cedência, o arrendamento 
e a locação financeira de bens imóveis»  

79 Na Conta, não é prestada informação sobre se o referido relatório foi tempestivamente 
remetido à Assembleia Legislativa. 
  

                                                      

 Artigo 10.º-A do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2008/A, de 19 de maio, aditado pelo artigo 1.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 8/2017/A, de 10 de outubro. 

 Cfr. relatório da Conta (volume I), p. 74. 

https://dre.pt/application/file/a/249388
https://dre.pt/application/file/a/108280364
https://dre.pt/application/file/a/108280364
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4. Conclusões 

 No final de 2019, os ativos financeiros da Região Autónoma dos Açores to-
talizavam 345 milhões de euros. Eram constituídos pela carteira das partici-
pações financeiras detidas, com o valor nominal de 330,7 milhões de euros, 
acrescida dos empréstimos concedidos pela Administração Regional direta 
e pelos serviços e fundos autónomos (sem considerar as entidades públicas 
reclassificadas), no montante de 14,3 milhões de euros (ponto 2.1.). 

 Em resultado da reestruturação que tem vindo a ser executada, o sector pú-
blico empresarial regional integrava, no final de 2019, 10 sociedades consti-
tuídas nos termos da lei comercial e quatro entidades públicas empresariais, 
participadas diretamente pela Região Autónoma dos Açores, que detinha, 
igualmente, o controlo direto sobre nove instituições sem fins lucrativos pú-
blicas (ponto 2.2.2.). 

 O universo das entidades controladas pela Região apresentava, em termos 
agregados: 

– capitais próprios negativos de 110,1 milhões de euros; 

– dívida total de 1 102 milhões de euros; 

– gastos com o pessoal de 259,8 milhões de euros; 

– juros e gastos similares de 24,4 milhões de euros; 

– EBITDA de 40,9 milhões de euros; e  

– resultados líquidos negativos de 83,2 milhões de euros (ponto 2.3.2.). 

 Assistiu-se ao agravamento dos prejuízos agregados de 11,2 milhões de eu-
ros, do grau de descapitalização em 140,8 milhões de euros, bem como ao 
aumento do nível de endividamento em 59,9 milhões de euros (ponto 
2.3.2.). 

 Cerca de 24% da dívida das entidades controladas (263,4 milhões de euros) 
corresponde a dívida contraída por entidades públicas reclassificadas, pelo 
que este montante está incluído na dívida pública regional.  

A dívida das entidades públicas que não integram o perímetro orçamental 
totaliza 838,5 milhões de euros (mais 91 milhões de euros – 12,2% – do que 
em 2018), dos quais 391 milhões de euros (46,6%) diziam respeito ao grupo 
SATA (ponto 2.3.2.). 

 Seis das entidades apresentavam uma estrutura financeira profundamente 
desequilibrada, evidenciando uma situação de falência técnica, destacando-
se os três hospitais e os grupos SATA e Lotaçor, que concentravam 59,1% 
da dívida total e 73,4% dos recursos humanos (ponto 2.3.2.). 

 Os encargos da dívida representaram 59,7% dos recursos obtidos através 
das respetivas atividades operacionais, acentuando-se o grau de descapita-
lização e o nível de endividamento (ponto 2.3.2.). 
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 Em 2019, voltou a registar-se um aumento do volume de emprego no uni-
verso das entidades sob controlo da Região, que se traduziu num acréscimo 
de 308 trabalhadores. O encargo médio anual por trabalhador registou um 
aumento de 2,2% face a 2018, não tendo a Conta feito qualquer referência 
ao facto (ponto 2.3.2.). 

 Em 31-12-209, o património não financeiro da Região Autónoma dos Açores 
já contabilizado ascendia a 972,1 milhões de euros, sendo 878,8 milhões de 
euros respeitantes a bens imóveis (90,4%). 

Apesar das melhorias observadas a este nível, os elementos constantes da 
Conta sofrem ainda de algumas limitações, nomeadamente quanto à falta 
de contabilização do património não financeiro de algumas entidades públi-
cas reclassificadas (pontos 3.1. e 3.2.). 

 As insuficiências e limitações da informação relativa ao património finan-
ceiro e não financeiro das entidades que integram o perímetro orçamental 
continuam a impossibilitar a elaboração do balanço consolidado do sector 
público administrativo regional (ponto 3.2.). 
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5. Acompanhamento de recomendações 

81 No Relatório e Parecer sobre a Conta de 2018, foi efetuada a seguinte recomendação : 

3.ª 
Apresentar as demonstrações orçamentais e financeiras consolidadas, quer previsionais, 
juntamente com o Orçamento, quer integrando a Conta, de acordo com o SNC-AP. 

 

82 Apesar das melhorias assinaladas, a Conta de 2019 continua a omitir informação relevante 
relacionada com o património não financeiro das entidades públicas reclassificadas. 

83 As insuficiências e limitações descritas traduzem o não acolhimento pleno da recomen-
dação em apreço, uma vez que impossibilitam a elaboração do balanço consolidado do 
sector público administrativo regional . 

84 Refira-se ainda que, apesar do número restrito de recomendações formuladas no Relató-
rio e Parecer sobre a Conta de 2018, o Tribunal de Contas incentivou o Governo Regional 
a prosseguir na adoção de medidas no sentido da resolução das restantes situações que 
afetam a fiabilidade da Conta e do acatamento das recomendações anteriormente formu-
ladas . 

85 Neste sentido, importa fazer referência ao grau de acolhimento de uma das recomenda-
ções formuladas no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2017, que incide sobre matéria 
objeto da presente ação: 

 
Recomendação formuladas no Relatório e Parecer sobre a Conta de 2017 

20.ª Promover a conclusão dos processos de inventariação e avalia-
ção da situação patrimonial da Região Autónoma dos Açores. 

Acolhida 
parcialmente  

Ponto 3.2. 
§ 75, 

supra 

 

  

                                                      

 Cfr. parte II, ponto II, p. 110, do Relatório e Parecer sobre a Conta de 2018. 

 O acompanhamento desta recomendação foi também feito, noutras vertentes, no ponto 16.1. do relatório da ação pre-
paratória 20-302PCR4 – Execução orçamental do sector público administrativo regional. 
 Cfr. parte II, ponto II, p. 109, do Relatório e Parecer sobre a Conta de 2018. 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Paginas/detalhe.aspx?dset=2018
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2018/sratc-cra2018.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2018/sratc-cra2018.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2017/sratc-cra-2017.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2017/sratc-cra-2017.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Paginas/detalhe.aspx?dset=2018
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2018/sratc-cra2018.pdf
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Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, 14 de dezembro de 2020. 

 

 

O Juiz Conselheiro, 
 
 

 
 

(Araújo Barros) 
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Ficha técnica 
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Anexo 
Resposta apresentada em contraditório 



 

28 

 

 

 



 

29 



 

30 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Apêndices 
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I – Participações financeiras – Entidades controladas pela Região Autónoma dos Açores 

I.1 – Participações financeiras diretas 
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I.2 – Participações financeiras indiretas 
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II – Indicadores referentes às entidades controladas pela Região Autónoma dos Açores 
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III – Dívida das entidades controladas pela Região Autónoma dos Açores 
  

      

      

GRUPO EDA 

ADFMA 

** Instituição sem fins lucrativos pública, reclassificada. 
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IV – Bens patrimoniais 
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V – Índice do dossiê corrente 
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